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•  Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•  Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Notícias do STJ 

 
Erro material em denominação de recurso não impede análise de agravo 
pelo STJ 
Erro material, de mera denominação do agravo, não pode impedir a análise de 
admissão de um recurso especial. O entendimento é da Segunda Seção, que 
considerou usurpação de sua competência a decisão do desembargador 
presidente da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo que 
impediu a subida de agravo de instrumento ao STJ por constar na petição a 
denominação “agravo regimental”.  
 

Na folha de rosto do recurso, o advogado fez constar a expressão “interpor o 
presente agravo regimental”. No entanto, mais adiante, deixou claro que invocou o 
artigo 544 do Código de Processo Civil, o que demonstraria sua intenção de ver 
processado, na verdade, um agravo de instrumento no STJ.  
 
O presidente da Seção de Direito Privado do TJSP classificou o erro de 
“grosseiro” e afirmou ser inaplicável a tese da fungibilidade recursal para sua 
admissão como agravo de despacho denegatório de recurso especial. O 
advogado apresentou, então, reclamação ao STJ.  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, relator, entendeu que os trechos da petição 
evidenciam que houve erro material na denominação do recurso, e que é óbvio 
tratar-se de um agravo de instrumento. Como a decisão do TJSP acabou por 
negar seguimento ao agravo, o ministro afirmou que efetivamente houve 
usurpação da competência do STJ, já que cabe ao Tribunal Superior “analisar o 
agravo de instrumento interposto com o fim de dar seguimento ao recurso especial 
obstado na origem”.  
 
O ministro citou, ainda, precedente da Segunda Turma que, em 2010, entendeu 
correta a aplicação do princípio da fungibilidade, quando o tribunal constatou que 
o recurso fora intitulado de maneira equivocada. Naquele caso, a parte denominou 
como “embargos infringentes” um recurso que na verdade era de embargos 
declaratórios (Ag 1.318.779). 
 
Processo: Rcl.7559 
Leia mais...  
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Teor da matéria decidida justifica cabimento dos embargos infringentes 
As hipóteses de cabimento dos embargos infringentes, recurso previsto quando 
acórdão não unânime reforma, em grau de apelação, sentença de mérito, podem 
ser ampliadas conforme o conteúdo da matéria decidida. A Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) tomou essa decisão de forma unânime em 
recurso interposto por instituições financeiras contra julgado do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco.  
 
No caso, uma construtora entrou com ação por perdas e danos contra o Banco 
Finasa BMC S/A e Bradesco por inadimplemento em contrato de mútuo, que 
alegaram ter inviabilizado a construção de um imóvel. Em primeiro grau de 
jurisdição, ficou decidido que as instituições financeiras deveriam indenizar os 
danos materiais, os lucros cessantes e emergentes e os danos extrapatrimoniais 
sofridos.  
 

Na liquidação de sentença, definiu-se que as perdas e danos englobariam apenas 
os prejuízos decorrentes dos distratos, demissões, capital aplicado, encargos 
financeiros, encargos do contrato mútuo etc. Foram excluídos os lucros cessantes, 
os gastos pré-operacionais e os prejuízos dos exercícios a partir de 1982.  
 

O Tribunal de origem, entretanto, reformou esse entendimento em agravo de 
instrumento, por maioria de votos, determinando que os valores excluídos fossem 
integrados ao cálculo. O Tribunal de Justiça considerou que as instituições 
financeiras seriam responsáveis pela quebra da construtora e determinou, dessa 
forma, que os lucros cessantes decorrentes da falência deveriam integrar o 
cálculo da indenização.  
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco não conheceu dos embargos infringentes, 
porquanto não poderiam ser manejados em face de acórdão que, por maioria, 
reformou a decisão proferida em liquidação de sentença.  
 

No recurso ao STJ, os recorrentes afirmaram que o Tribunal de Justiça de 
Pernambuco violou os artigos 475-H e 530 do Código de Processo Civil (CPC), 
que tratam do agravo de instrumento em liquidação de sentença e dos embargos 
infringentes. Sustentaram que houve uma decisão de mérito e que, com base na 
Súmula 255 do próprio STJ, os embargos infringentes seriam cabíveis na 
hipótese.  
 
A relatora do processo, Ministra Nancy Andrighi, apontou que o artigo 475-H do 
CPC esclarece que a decisão em liquidação de sentença é recorrível por agravo 
de instrumento. Ela ressaltou que o artigo 530 do mesmo código admite o recurso 
de embargos infringentes quando acórdão não unânime reformar, em grau de 
apelação, a sentença de mérito.  
 
Segundo a ministra, “embora se trate de fase processual, não mais de ação 
autônoma, a liquidação da sentença tem natureza cognitiva, em que fora apurado 
valor de condenação genericamente fixado na sentença”. Para ela, ao apurar a 
quantia a ser paga, esse procedimento forma a coisa julgada material.  
 
Para a Ministra Andrighi, o julgamento do mérito da ação pode ocorrer em etapas, 
como mostra a Súmula 255 do STJ. Acrescentou que a doutrina considera 
possível a interposição dos embargos infringentes para impugnar o julgamento, 
por maioria, de agravo de instrumento em tais circunstâncias, pois não seria 
razoável subtrair o recurso à parte interessada quando analisada parcela do 
mérito em ato decisório distinto da sentença.  
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“Nesse sentido já se pronunciou a Corte Especial, salientando que não é a 
natureza do recurso, mas o conteúdo da matéria decidida, que define o cabimento 
dos embargos infringentes”, esclareceu a Ministra Nancy Andrighi. A relatora 
apontou que a decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco não se limitou a 
fixar o montante devido, mas “delineou o próprio objeto da condenação, 
consistente na delimitação da dimensão do dano material”.  
 

Seguindo voto da relatora, a Turma deu provimento ao recurso especial para 
determinar que o Tribunal de origem admita e julgue os embargos infringentes.  
 

Processo: REsp.1298081 
Leia mais... 
 
Não cabe ação judicial sem prévia resistência administrativa à concessão de 
benefícios previdenciários 
Não há interesse processual em ingressar com ação judicial para obter benefício 
previdenciário sem que haja resistência administrativa prévia à pretensão, no caso 
concreto ou de forma notória.  
 

Conforme decisão da Segunda Turma, o Judiciário é via de resolução de conflitos, 
não havendo prestação jurisdicional útil e necessária sem que haja a prévia 
resistência do suposto devedor da obrigação. Para o relator, ministro Herman 
Benjamin, o Judiciário não pode se transformar em agência do Instituto Nacional 
do Seguro Social.  
 
“A pretensão nesses casos carece de qualquer elemento configurador de 
resistência pela autarquia previdenciária. Não há conflito. Não há lide. Não há, por 
conseguinte, interesse de agir nessas situações”, afirmou o ministro Benjamin, ao 
rejeitar o recurso de um segurado contra o INSS.  
 

“O Poder Judiciário é a via destinada à resolução dos conflitos, o que também 
indica que, enquanto não houver resistência do devedor, carece de ação aquele 
que judicializa sua pretensão”, completou.  
 

“A questão que considero relevante nessa análise é que o Poder Judiciário está 
assumindo, ao afastar a obrigatoriedade de prévio requerimento administrativo, 
atividades de natureza administrativa, transformando-se – metaforicamente, é 
claro – em agência do INSS”, acrescentou o relator.  
 
O autor da ação afirmou que o INSS recusa reiteradamente o direito pretendido na 
Justiça. Porém, o ministro verificou dados do INSS que mostram uma rejeição de 
apenas 40% das solicitações daquele tipo no ano em que iniciada a ação. Ou 
seja, se facultada a via judicial direta, de cada dez processos seis poderiam ter 
sido resolvidos na via administrativa. Ele apurou ainda que naquele ano somente 
8% das concessões de benefícios foram feitas pelo Judiciário, os demais casos 
foram atendidos administrativamente pelo próprio INSS.  
 
“A repercussão da tese jurisprudencial aqui contraposta atinge também a própria 
autarquia previdenciária. Observada a proporção de concessões administrativas 
acima, o INSS passa a ter que pagar benefícios previdenciários, que poderia 
deferir na via administrativa, acrescidos pelos custos de um processo judicial, 
como juros de mora e honorários advocatícios”, observou ainda o ministro.  
 
O relator ponderou que no caso de resistência notória da autarquia à tese jurídica 
reconhecida pelo Judiciário, seria inútil impor ao segurado a exigência de prévio 
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pedido administrativo, quando o próprio INSS adota posicionamento contrário ao 
embasamento jurídico do pleito.  
 

Ele também destacou que não se trata de exigir o exaurimento da instância 
administrativa, o que é vedado por súmula do STJ e do extinto Tribunal Federal de 
Recursos (TFR).  
 
O ministro Herman Benjamin afastou a incidência da repercussão geral declarada 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Recurso Extraordinário 631.240 para o 
caso julgado. “Com o devido respeito a entendimentos em contrário e ciente da 
pendência de decisão na Corte Suprema, a resolução da problemática jurídica em 
debate não se resolve no âmbito constitucional”, afirmou.  
 

Para ele, a questão não trata do direito fundamental lançado na Constituição, no 
artigo 5º (“XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito”). “Em uma análise perfunctória, concluir-se-ia facilmente que o 
direito fundamental de ação, garantido pelo preceito acima transcrito, é o centro 
da discussão aqui travada”, observou. “Tenho a convicção, todavia, de que a 
resolução da matéria gravita no âmbito infraconstitucional”, ponderou.  
 
O relator apontou que não se trata de violar o direito de ação, mas de analisar as 
condições da ação – no caso, o interesse de agir. Dessa forma, o direito 
fundamental de ação é limitado pelas condições da ação previstas na legislação 
processual.  
 
Nessa perspectiva, o ministro afirmou ainda que é preciso haver lesão a um direito 
para permitir o exercício do direito de ação. “A existência de um conflito de 
interesses no âmbito do direito material faz nascer o interesse processual para 
aquele que não conseguiu satisfazer consensualmente seu direito”, asseverou.  
 

A decisão segue linha de julgamentos do STJ em casos similares, como nas 
hipóteses de indenização pelo seguro por danos pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre (DPVAT), compensação tributária, habeas data e 
cautelar de exibição de documentos, por exemplo. 
 
Processo: REsp.1310042 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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